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			APRESENTAÇÃO

			A Análise do Comportamento emergiu de pesquisas experimentais realizadas em laboratório com sujeitos animais por B. F. Skinner e outros pioneiros, na década de 1930, destinadas a estudar as relações entre ambiente e comportamento. Em seu desenvolvimento, essa ciência, uma ciência natural do comportamento, produziu um conjunto de métodos e princípios comportamentais que se mostraram replicáveis entre as espécies de animais, sujeitos humanos, além dos laboratórios de farmacologia. 

			Para exemplificar, na década de 1950, os analistas do comportamento expandiram seus métodos e princípios em aplicações no contexto hospitalar psiquiátrico, a fim de estudar os comportamentos de pacientes institucionalizados com diagnóstico de esquizofrenia. As aplicações se mostraram eficazes em modificar os comportamentos daqueles pacientes, o que permitiu o desenvolvimento e ascensão de pesquisas para investigar os problemas comportamentais humanos mais complexos. 

			A partir da década de 1960, houve avanço nas pesquisas que metodologicamente tinham como objeto de estudo o próprio comportamento, isto é, aquilo que os organismos fazem, incluindo comportamentos-problema, ao invés de manifestações sintomáticas de estruturas mentais inobserváveis não reveladas em exames laboratoriais. Por conseguinte, dizer que uma pessoa é portadora de um diagnóstico devido a fator genético, fisiológico ou mental ao invés de investigar a relação deficiente entre o seu comportamento e a contingência de reforço a que ela está exposta, obscurece a base conceitual e empírica da Análise do Comportamento. 

			Em 1968, assiste-se o início oficial do campo Applied Behavior Analysis (ABA) e, correspondentemente, da primeira edição do Journal Applied Behavior Analysis (JABA) que publicou resultados de pesquisas aplicadas em diferentes contextos. Nas últimas décadas, as pesquisas em ABA, quer no JABA ou em outros periódicos da área, vêm crescendo exponencialmente, seja em relação ao número de praticantes, seja na extensão das aplicações dos métodos e princípios comportamentais utilizados.   

			Seria pertinente ressaltar que a melhor prova de que a ABA tem algo de importante a oferecer é o sucesso de suas aplicações tecnológicas. Essas aplicações produziram resultados socialmente importantes para uma variedade de comportamentos-alvo, emitidos por diferentes indivíduos em uma diversidade de ambientes em que suas tecnologias foram empregadas. O presente livro busca disseminar essa abordagem indutiva da ciência do comportamento ampliando o acesso a estudos aplicados em pessoas com diagnóstico de Transtorno do Espectro Autista (TEA) e em caso com lesão frontal.

			Em primeiro lugar, apresenta um estudo sobre questões históricas em relação aos pioneiros que influenciaram as pesquisas em ambientes naturais com indivíduos que apresentavam problemas comportamentais; estudo com protocolo de avaliação e intervenção precoce destinadas a crianças com risco para o TEA; estudo sobre as variações nas implementações da análise funcional, além de estudos com revisões da literatura nacional e internacional sobre o TEA e a deficiência visual. Há também enfoques no comportamento sexual inapropriado e a sexualidade de pessoas autistas com base nas práticas baseadas em evidências e, ainda a relevância em compreender os princípios filosóficos e científicos para a prática clínica.

			Em segundo lugar, apresenta estudos compostos de avaliações, manipulações de condições ambientais e de aplicação de intervenções oriundos do contexto aplicado. Os capítulos oferecem informações sobre pesquisas que abordaram os problemas do desenvolvimento infantil, cujos transtornos atingem crianças na fase escolar. A maioria dos capítulos fornece ao leitor o emprego das estratégias do processo de avaliação funcional, incluindo a metodologia de análise funcional e seus procedimentos eficazes que se mostram úteis para identificar as funções dos comportamentos-problema trazendo benefícios ao participante e à sua família.

			No Capítulo 1, Ilma A. G. S. Britto, Roberta M. Marcon e Lorena O. L. Carneiro abordam aspectos históricos em relação ao TEA, cujas pesquisas pioneiras em ABA foram influenciadas por B. F. Skinner e I. O. Lovaas. Abordam também estudos sobre os procedimentos de avaliação funcional indireta, avaliação funcional direta ou descritiva e do princípio aplicado análise funcional (experimental), de B. Iwata e colaboradores, usados por discentes do Programa de Pós-Graduação em Psicologia da Pontíficia Universidade Católica de Goiás. 

			Por sua vez, as autoras Paula S. Gioia, Cintia Guilhardi e Letícia Barbieri apresentam no Capítulo 2 uma atualização do protocolo de avaliação e de intervenção precoces destinados a identificação de sinais de atraso no desenvolvimento motor e na comunicação social, em bebês e crianças de 6 a 36 meses em situação de risco, com probabilidade aumentada para o TEA. Para o presente estudo, as autoras esclarecem que os comportamentos motores da criança devem ser contemplados e na tentativa de torná-lo mais abrangente para a avaliação do repertório infantil relacionado ao TEA, apresentam um instrumento inovador aqui detalhado em suas importantes etapas.

			No Capítulo 3, Henrique Costa Val e Paula S. Gioia, além de trazerem os métodos do processo de avaliação funcional e a influência do estudo pioneiro de Iwata et al. (1982/1994) em importante detalhes, apresentam as variações dos procedimentos da metodologia de análise funcional, desde as revisões de Hanley et al. (2003) e Beavers et al. (2013). Dentre as variações destacam-se a) análise funcional breve; b) análise funcional por tentativa; c) análise funcional de precursores; d) análise funcional de latência e e) análise funcional sintetizada por entrevista, IISCA. 

			Heloísa B. Machado, Giovanna F. S. Ruguê e Soraya B. Guimarães, oferecem no Capítulo 4, uma revisão sistemática da literatura sobre o TEA e a Deficiência Visual por meio de pesquisa bibliográfica na literatura nacional e internacional em diversas áreas de atuação. Foram realizadas buscas nas bases do Google Acadêmico, Sci-Hub, PubMed e Scopus, utilizando-se os descritores do TEA, deficiência visual, fonoaudiologia, terapia ocupacional, equoterapia, fisioterapia, ABA e reabilitação. Foram selecionados artigos publicados em periódicos nacionais e internacionais, nos idiomas inglês, espanhol e português.

			No Capítulo 5, Lessa M. M. Gebrim e Roberta M. Marcon apresentam uma revisão assistemática da literatura, ao abordar uma proposta de treinamento via pais para promoção de comportamento relacionados a sexualidade, apontando estudos que sugerem que as famílias de pessoas autistas necessitam de apoio para transmitir conhecimentos e valores relacionados à sexualidade. E, atendendo lacunas apontadas na literatura, apresentam um treinamento parental baseado nos princípios da ciência do comportamento para promoção de comportamentos apropriados relacionados à sexualidade.

			Por sua parte, Aída Teresa dos S. Brito e Lucelmo Lacerda de Brito abordaram no Capítulo 6, a sexualidade como um aspecto essencial da vida humana, e isso inclui pessoas autistas. Embora muitas vezes seja um tema delicado e complexo, é importante abordar a sexualidade e o autismo de forma natural e procurando proximidade com a realidade e o autorrelato da pessoa autista. Os autores discutiram a relação entre sexualidade e autismo, explorando e exemplificando as narrativas sociais, como prática baseada em evidência, bem como suas características e dimensões utilizadas em estratégias eficazes para a melhoria na qualidade de vida.

			No Capítulo 7, Lucas A. Landin ressalta a necessidade do entendimento dos princípios filosóficos e científicos para uma prática clínica ética e eficaz, ressaltando a importância da pesquisa básica para a pesquisa aplicada e, neste sentido, contribuir para o avanço e aprimoramento contínuo da ciência do comportamento. Isso porque essa ciência proporciona uma base sólida para investigações científicas e intervenções práticas, reforçando a noção de que o comportamento humano é, em sua essência, adaptável e moldável por meio de processos científicos, não sendo diferente no TEA.

			Bruna B. P. G. Lima e Roberta M. Marcon empregaram o processo de avaliação funcional para identificar fontes de controle antecedente e consequente de comportamentos estereotipados de uma criança com diagnóstico de TEA, no Capítulo 8.  A avaliação funcional incluiu procedimentos de avaliação indireta, direta e metodologia de análise funcional com a aplicação das condições controle, atenção, demanda e sozinho. Para testar o efeito de um tipo de variável ambiental antecedente (operação motivadora), a replicação das condições ocorreu seguida de manipulação ambiental antecedente envolvendo duas pré-condições (uso de tablet e exercício físico). 

			No Capítulo 9, Eleusa G. Ferreira e Ilma A. G. S. Britto apresentam um estudo que envolveu avaliação e tratamento dos comportamentos-problema de uma criança, com sete anos, com lesão frontal bilateral compatível com o quadro de Phineas Gage. Para avaliar os comportamentos-problema foi usada estratégias do processo de avaliação funcional, inclusive a análise funcional com quatro condições experimentais. O programa de tratamento dos comportamentos incluiu a modelagem e modelação. Ressalta-se a importância de estudos dessa natureza por abordar as dificuldades comportamentais de crianças portadoras desse tipo de lesão. 

			Em relação a seletividade alimentar, no Capítulo 10, Soraya. B. Guimarães e Ilma A. G. S. Britto examinaram o controle exercido pelos eventos antecedentes e consequentes que controlavam os comportamentos de uma criança com 9 anos com o diagnóstico de TEA e um programa de intervenção. Partiu-se da avaliação funcional indireta com entrevistas, escalas e uma hierarquia para alimentos e reforçadores; avaliação funcional direta durante as refeições com duas categorias, uma com alimento conhecido e outra com alimento novo (desconhecido) e análise funcional, sendo que a condições de atenção, demanda e controle foram subdivididas em duas subcondições (alimento novo e alimento conhecido).

			Já no Capítulo 11, Letícia S. B. Faustino e Ilma A. G. S. Britto apresentam um estudo que investigou os eventos antecedentes e consequentes no controle do comportamento autolesivo de uma criança com diagnóstico de TEA, bem como interviram nessa topografia comportamental. Para avaliar os autolesivos aplicou-se o processo de avaliação funcional o que envolveu: (a) entrevistas com familiares; (b) observações diretas; (c) análise funcional com quatro condições principais e o uso do delineamento de elementos múltiplos. A intervenção incluiu bloqueio dos autolesivos, cujo procedimentos foram controlados pelo delineamento de reversão do tipo A-B-A.

			Por sua vez, Suiene Alvino Ferreira, Rogério Teles-Souza e Ilma A. G. S. Britto investigaram o controle exercido por eventos antecedentes e consequentes sobre excessos comportamentais (e.g., grunhidos ruidosos) e déficits comportamentais (e.g., ausência de mandos) em um participante de 6 anos diagnosticado com TEA, no Capítulo 12. Utilizou-se os procedimentos dos métodos do processo de avaliação funcional. Foram aplicadas e replicadas quatro condições: atenção, demanda, sozinho e controle, controladas pelo delineamento de múltiplos elementos. No programa de intervenção adotou-se o delineamento de reversão do tipo A-B-A para o controle dos procedimentos de treino de comunicação alternativa com o uso do software TD Snap/ aplicativo Core World. 

			Heloisa B. Machado, Lauro Eugênio G. Nalini e Aída Teresa dos S. Brito apresentam no Capítulo 13 uma análise sobre a concordância das avaliações dos marcos de habilidades comportamentais do VB-MAPP de quatro participantes que foram convidados a assistir a três vídeos, para que pudessem avaliar os operantes livres por eles observados. Os resultados foram submetidos ao método estatístico Krippendorff Alpha (Kalpha) para análise de concordância entre os participantes. O estudo forneceu dados para futuras pesquisas direcionadas a avaliações de concordância entre analistas do comportamento que utilizam essa ferramenta.

			No Capítulo 14, Heloisa B. Machado e Lauro Eugênio G. Nalini analisaram a concordância de avaliações de profissionais nos marcos de habilidades comportamentais do VB-MAPP correlacionados ao conhecimento básico em análise do comportamento e comportamento verbal. Participaram 11 profissionais analistas do comportamento experientes. Todos assistiram a três vídeos, para avaliar os operantes livres emitidos pelas crianças. Os resultados foram submetidos ao método estatístico Krippendorff Alpha, Kalpha. A associação de valores de diferenças entre valores Kalpha critério e de cada profissional com as notas das avaliações foram verificadas com o teste não-paramétrico de correlação tau-b de Kendall. 

			Gabrielle S. Arantes e Lorismário E. Simonassi afirmam que o desenvolvimento de habilidades de ouvinte deve ser baseado em procedimentos mensuráveis e individualizados, conforme a necessidade do aprendiz e os déficits por ele apresentados. No Capítulo 15, apresentam um treino de habilidades de ouvinte, para uma criança no espectro do autismo ao investigar se as tarefas de imitação podem ser utilizadas para avaliar os pré-requisitos para realizar os procedimentos de seguimento de instrução e discriminação auditiva e visual, onde os procedimentos foram controlados pelo delineamento de linha de base múltipla. 

			No Capítulo 16, os autores Júlio C. Abdala Filho, Luísa Fernandes de Sousa e Flávio da Silva Borges, avaliaram o desenvolvimento de habilidades sociais em adolescentes com o diagnóstico de TEA, por meio de um caso clínico, destacando a importância da ABA como ferramenta para compreender e intervir nas habilidades sociais de adolescentes com o diagnóstico de autismo, ressaltando a relação entre o comportamento do indivíduo e seu ambiente. O participante foi submetido a intervenções terapêuticas focadas no treinamento de habilidades sociais divididas em três fases: avaliação inicial, intervenção com treino de habilidades sociais e avaliação final. 

			Ressalta-se que a ciência do comportamento devido a sua ênfase metodológica em pesquisa experimental para estudar as relações ambiente-comportamento, deixa de lado a visão da cultura clínica tradicional e suas deduções causais hipotéticas de processos inobserváveis que ocorreriam no interior do corpo. Essa ênfase metodológica em estudar os problemas comportamentais é consequente do sucesso em aplicar as tecnologias da ABA. A extensão dos temas abordados nos capítulos deste livro evidencia o êxito dos procedimentos de pesquisa adotados pelos analistas do comportamento. 

			Ilma A. Goulart de Souza Britto

			Lorena de Oliveira Lobo-Carneiro 

		

	
		
			PREFÁCIO

			Tenho o prazer de fazer o prefácio do livro Análise do Comportamento Aplicada: Estudos Teóricos e Aplicados Estendidos ao Transtorno do Espectro Autista e à Lesão Cerebral organizado pela Profa. Dra. Ilma Goulart Britto e pela Ma. Lorena Lobo-Carneiro. Como membro do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Psicologia da PUC Goiás desde 2004 e coordenador desde 2013, tenho acompanhado trabalhos do grupo de pesquisa da profa. Dra. Ilma, desenvolvidos com consistência teórica e preocupação com metodologia sólida na avaliação e intervenção dentro dos moldes da Análise do Comportamento. Por isso, muito me honrou receber o convite da Ilma e da Lorena para prefaciar esta obra por elas organizadas.

			Em sua longa trajetória acadêmica, a profa. Dra. Ilma tem se pautado na identificação de variáveis de controle e de intervenção em comportamentos complexos. Suas inserções envolvem, por exemplo, preocupações com a noção de doença mental (Britto, 2004a), avaliação e intervenção em casos diagnosticados como esquizofrenia (Britto, 2004b; Marcon & Britto, 2015), depressão (Nóbrega & Britto, 2017), análise das emoções (Britto & Elias, 2009), interface cérebro-comportamento (Britto & Marcon, 2021) e, claro, transtornos do neurodesenvolvimento (Britto, Alves & Marcon, 2020; Reolon-Brasil & Britto, 2021), dentre outros. Assim, mais do que esperado era uma obra sob sua organização.

			Mas, por algum tempo, me deparei com uma dificuldade, visto considerar de início que a apresentação confeccionada pelas organizadoras contemplava de forma precisa, clara e direta não só uma apresentação, mas também envolvia de forma elegante aspectos próprios esperados para um prefácio de um livro, e senti, de início, que não haveria muito a acrescentar. Contudo, recentemente tive contato com relatos de profissional de outra área baseados em concepções indiretas e superficiais sobre a concepção behaviorista radical e a intervenção na Análise Aplicada, especificamente para indivíduos com desenvolvimento atípico diagnosticados com Transtorno do Espectro Autista (TEA), de que seriam baseados em um modelo restrito e que desconsiderariam os sentimentos e interações sociais dessas crianças.

			De pronto, me senti no dever de interceder e dizer que uma das grandes vantagens da Análise do Comportamento decorre da identificação dos repertórios individuais e que, tomando por base os níveis de prejuízo, muitas vezes é necessário o estabelecimento de repertórios mais básicos, mas em outros, o foco pode envolver aspectos que envolvem repertórios e interações mais complexas. E nessa perspectiva vi o quanto seria importante que o prefácio se direcionasse não a apenas analistas do comportamento, mas a outros profissionais de psicologia e áreas afins que trabalham com a temática, pois o livro, além de se pautar em metodologia sólida, dá subsídios para quem quer conhecer ou aperfeiçoar suas intervenções, compreendendo a necessidade de se avaliar e identificar repertórios em diferentes âmbitos. Nesse sentido, a leitura do livro precisa partir de uma compreensão que ao falarmos de comportamento estamos incluindo o que falamos, pensamos e sentimos e todos eles são considerados tanto em termos teóricos quanto práticos. 

			Os leitores, sejam analistas do comportamento ou não, verão que ao adentrar as páginas deste livro, mergulharão em um vasto campo de conhecimento proveniente das raízes da Análise do Comportamento que, a partir de suas raízes laboratoriais, tem florescido em aplicações práticas e impactantes em contextos diversos quanto hospitais psiquiátricos, ambientes educacionais e tratamentos para o TEA. Ao longo dos capítulos é possível termos uma dimensão da amplitude de aplicações da ABA, como a avaliação e intervenção precoces em crianças com risco para o TEA, seletividade alimentar, comportamentos autolesivos, sexualidade e habilidades sociais em adolescentes com diagnóstico de TEA. 

			O conjunto de textos reflete produções do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Psicologia da PUC Goiás e de pesquisadores de diferentes instituições que têm desenvolvido trabalhos consistentes e sistemáticos dentro da temática ao longo dos anos. Os autores, a partir de uma organização ampla e consistente de Ilma A. Goulart de Souza Britto e Lorena de Oliveira Lobo-Carneiro, desdobram suas pesquisas e intervenções a partir de um compromisso com a excelência científica e a aplicação pautadas  na compreensão de que os princípios que controlam o que fazemos, sentimos, pensamos e falamos são gerais, mas que operam de maneiras específicas ao longo da vida das pessoas, levando a  indivíduos únicos, para os quais as intervenções precisam ser adequadamente planejadas. 

			Assim, cada capítulo cuidadosamente encaixado no escopo da Análise do Comportamento, aborda desde questões filosóficas e históricas, passando por protocolos de avaliação, intervenções inovadoras e revisões críticas da literatura. Dessa forma, a obra destaca não apenas a eficácia das aplicações, mas também ressalta a necessidade de compreender como ela deriva e se relaciona a seus princípios epistemológicos e metodológicos, como um modelo prioritariamente indutivista e focado tendo o sujeito como seu próprio controle. 

			Cada capítulo é um chamado para a realização de intervenções baseadas no modelo e busca de inovação e progresso contínuo, proporcionando não apenas insights valiosos para profissionais e pesquisadores da área, mas também promovendo uma compreensão mais profunda das complexidades do comportamento humano na análise do comportamento para outros profissionais.

			Este livro é uma contribuição significativa para o campo da Análise do Comportamento, ampliando a compreensão do leitor sobre a diversidade de aplicações e a atualidade dessa ciência do comportamento. Convido você, caro leitor, a explorar as páginas que se seguem e a se envolver nessa jornada intelectual que nos desafia a revisitar, repensar e ampliar os horizontes do conhecimento da análise do comportamento, notadamente aqueles relacionados ao desenvolvimento atípico.

			Que esta obra inspire, questione e, acima de tudo, contribua para seu avanço no desenvolvimento do conhecimento e de aplicações transformadoras.

			Boa leitura!

			Prof. Dr. Cristiano Coelho

			Coordenador do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Psicologia da PUC Goiás
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			CAPÍTULO 1

			TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA: dados históricos e contribuições da análise do comportamento aplicada

			Ilma A. Goulart de Souza Britto

			Roberta Maia Marcon

			Lorena de Oliveira Lobo-Carneiro

			Etimologicamente, o termo autismo vem do grego auto em referência a si mesmo. Esse termo foi cunhado, em 1906, pelo psiquiatra suíço Plouller ao estudar processos de pensamentos de pessoas com o diagnóstico de demência. Outro psiquiatra suíço Eugen Bleuler, em 1911, ampliou o uso do termo autismo como um dos quatro ‘a’ em referência aos critérios diagnósticos para a esquizofrenia, afeto, ambivalência, associação e autismo (Kaplan et al., 2007). 

			Passaram-se 27 anos, desde o trabalho de Bleuler, para o desenvolvimento de novas pesquisas. Em 1938, o psiquiatra austríaco Leo Kanner, investigou os comportamentos de 11 crianças que apresentavam topografias comportamentais semelhantes o que mais tarde seria descrito em seu artigo, em 1943, com o título de Autistic Disturbances of Affective Contact (Leaf et al., 2022).  No curso de seu estudo, entrevistas com os pais das 11 crianças que relataram condições de nascimento, histórias clínicas, dificuldades de relacionamento com pessoas e situações, além de problemas de contato afetivo, contribuíram para Kanner (1943) defender a distinção do termo autismo de esquizofrenia (Leaf et al., 2022). 

			Após a publicação deste estudo, Kanner (1943) tornou-se reconhecido como o primeiro a codificar o conceito de autismo como um transtorno e, um ano após, o pediatra austríaco Hans Asperger, em 1944, também fez referência à “psicopatia autística” ao examinar um grupo de crianças com retardo no desenvolvimento (Leaf et al., 2022). Em 1978, o psiquiatra inglês Michael Rutter propôs a definição do autismo como transtorno mental. De acordo com Rutter (1978), o início do transtorno seria antes dos 30 meses de idade e as características principais incluíam falta de interesse social, problemas na comunicação, comportamentos incomuns como movimentos estereotipados e maneirismos.

			Assim definido, deu-se a base para os critérios diagnósticos do autismo na principal classificação psiquiátrica de transtornos mentais. Em sua terceira edição, o Manual Diagnóstico e Estatístico dos Transtornos Mentais, o DSM-III, apresentou pela primeira vez o autismo dentro das características diagnósticas para os transtornos mentais, como transtornos invasivos do desenvolvimento. Essa codificação classificava os indivíduos que apresentavam déficits na comunicação interpessoal, por exemplo, desenvolvimento de amizade, tolerar os outros, além de se envolverem em comportamentos repetitivos como agitar as mãos, balançar o corpo (Thompson, 2013).  

			Desde então, em suas sucessivas edições ao longo dos últimos 42 anos, a Associação Americana de Psiquiatria (APA, 2022/2023) reordena mais um volume, o DSM-5-TR, onde revisa os critérios diagnósticos para a classificação dos transtornos mentais para referência às práticas clínicas na área de saúde mental. Dentre elas, a tentativa de melhorar a sensibilidade e a especificidade dos critérios diagnósticos para o transtorno do espectro autista (TEA), cuja fusão com transtorno de Asperger e transtorno global do desenvolvimento, deu-se no DSM-5. Desse modo, o TEA compõe o grupo de transtornos do neurodesenvolvimento com o início precoce, antes da criança ingressar na escola, sendo caracterizado por déficits no desenvolvimento ou diferenças em processos cerebrais provocando prejuízos no funcionamento pessoal, social, acadêmico e profissional (APA, 2022/2023). 

			Para além desses déficits, Leaf et al. (2022) afirmam que é comum indivíduos com o diagnóstico de TEA apresentarem atrasos na linguagem, envolver-se em comportamento perigoso (por exemplo, agressão, autolesões) atrasos no desenvolvimento de habilidades de interação social e de lazer. Afirmam também que ao longo das quatro décadas, alguns dos critérios diagnósticos para o autismo mudaram, ainda que esses padrões comportamentais permaneçam relativamente consistentes (Leaf et al., 2022). 

			Outros transtornos classificados nesse grupo e com diferentes níveis de gravidade, estão o transtorno do desenvolvimento intelectual, transtornos da comunicação, transtorno de déficit de atenção e hiperatividade, transtorno específico da aprendizagem e transtornos motores. O Manual diagnóstico esclarece que é frequente a ocorrência, concomitantemente de mais de um transtorno do neurodesenvolvimento, por exemplo, indivíduos com TEA apresentar transtorno do desenvolvimento intelectual (APA, 2022/2023). 

			Quanto aos critérios diagnósticos para o TEA, o DSM-5-TR descreve déficits persistentes na comunicação e na interação social em múltiplos contextos conforme os seguintes aspectos: déficits na reciprocidade emocional, déficits nos comportamentos comunicativos e déficits para desenvolver, manter e compreender relacionamentos. Descreve também padrões restritos e repetitivos de comportamentos interesses ou atividades, tais como movimentos motores, insistências nas mesmas coisas, interesses fixos e restritos, além de hiper ou hiporreatividade a estímulos sensoriais (APA, 2022/2023). 

			Em linhas gerais, o DSM-5-TR aponta os déficits e excessos comportamentais do grupo de transtornos do neurodesenvolvimento variando desde as limitações na aprendizagem a padrões repetitivos de comportamentos, prejuízos persistentes na comunicação e interação social em múltiplos contextos, além das habilidades sociais ou inteligência. Tais déficits e excessos são caracterizados em níveis leve, moderado, grave e profundo dependendo da gravidade e do tipo de apoio que a criança necessita para desempenhar demandas requeridas (APA, 2022/2023). 

			No que diz respeito a prevalência do TEA, o DSM-5-TR informa que está entre 1 e 2% da população, com estimativas similares em amostras de crianças e adultos que vivem nos Estados Unidos. Em relação aos fatores de risco e prognóstico, estima-se fatores ambientais, por exemplo, idade avançada dos pais. Quanto aos fatores genéticos e fisiológicos, as estimativas de herdabilidade variam de 37% a 90%, sendo que um estudo recente realizado em cinco países coloca em torno de 80% (APA, 2022/2023). 

			O número de indivíduos diagnosticados com TEA está em ascensão. De acordo com estimativas da Rede de Monitoramento de Autismo e Deficiências do Desenvolvimento (ADDM) do Centers for Disease Control and Prevention (CDC) (Maenner et al., 2023) 1 em cada 36 crianças de 8 anos foi identificada com TEA nos Estados Unidos retratando dados de 2020. Esse número é maior que o anteriormente publicado, em 2021, com dados de 2018: 1 em 44. Muitos destes indivíduos requerem acesso a uma intervenção eficaz e de qualidade para desenvolverem comportamentos desejados. 

			Embora a APA (2022/2023) aponte diferenças em processos cerebrais para os transtornos do neurodesenvolvimento, até a presente data, não existe marcador biológico ou exame laboratorial definitivo, por exemplo, exame de sangue ou teste genético para o autismo, assim como não há fator etiológico comprovado com uso de instrumentos laboratoriais para nenhum transtorno mental (Britto, 1999, 2004; Britto & Marcon, 2019). Embora presumam fatores genéticos e fisiológicos ou processos cerebrais como causas, têm-se que causalidade não foi estabelecida pela ausência de provas comprobatórias. Consequentemente, permanecem os questionamentos sobre a validade e fidedignidade do diagnóstico de TEA ou de quaisquer que sejam os tipos de transtornos mentais classificados pela APA (Britto & Marcon, 2019). 

			Nesse ponto, importante constatar que o estabelecimento do termo transtorno do espectro autista, classificado como um dos transtornos do neurodesenvolvimento, foi derivado daquilo que as crianças autistas faziam (comportamento) e não daquilo que elas tinham (doença). Por exemplo, falar de modo inteligível, comportamento este, passível de observação e intervenção. Essa questão é mais que fundamental. No contexto das ciências naturais deve-se observar o comportamento da criança autista em função das interações que ela estabelece com os eventos em seu ambiente imediato e de sua história ambiental. 

			Para além do exposto, Skinner (1974) afirma que a genética se tornou uma espécie de quarto de despejo: qualquer aspecto do comportamento que fuja a análise de contingências de reforço será atribuído a dotação genética. Afirma ainda, que num certo sentido, todo comportamento é herdado, uma vez que o organismo que se comporta, um sistema biológico, é produto da seleção natural.

			Importante esclarecer que o comportamento é um dos objetos mais difíceis de investigar dentre aqueles que já foram alvos dos métodos das ciências; na cultura clínica tradicional são postuladas causas internas e o comportamento não é reconhecido como objeto de estudo em si, mas como mera expressão de acontecimentos que ocorrem dentro da pessoa que se comporta (Skinner, 1953/1970, 1991). Daí a necessidade de estudos sobre as dimensões comportamentais na tentativa de implementar pesquisas sob condições naturais para aquisições de novos comportamentos em programas de intervenções comprovadamente eficazes.

			Fatores que contribuíram para os avanços de pesquisas para o TEA

			Intervenções de qualidade devem ser abrangentes, individualizadas, progressivas e baseadas nas melhores evidências disponíveis em literatura especializada. Thompson (2013) afirma que a produtividade de pesquisas e práticas sobre o TEA foram modestas, mesmo com a publicação de Kanner (1943). Profissionais de saúde mental e de educação daquela época acreditavam que a criança que apresentava deficiência intelectual, sem linguagem, que exibia comportamento repetitivo e agressivo, além de automutilação era retardada, irrecuperável ou portadora de uma doença incurável (Langdell, 1973). As tentativas de tratamento eram com base em terapias psicodinâmicas, de modo que as pesquisas sobre o TEA só avançaram ao longo dos anos 1970 e início dos anos 1980 (Thompson, 2013). 

			Thompson (2013) destaca dois pioneiros na abordagem comportamental, B. F. Skinner e O. I. Lovaas que foram, em grande parte, responsáveis pelo surgimento de uma análise comportamental do TEA. Os principais fatores que contribuíram para o desenvolvimento científico e para o avanço em pesquisas sobre o TEA ocorreram após a demonstração dos resultados promissores nas primeiras pesquisas comportamentais publicadas por Ferster (1961), Wolf et al. (1964) e Lovaas (1967). O surgimento das intervenções comportamentais intensivas e precoces contribuíram para desvanecer o pressuposto que o TEA era uma condição imutável (Lovaas, 1987). 

			Na década de 1930, iniciava-se com B. F. Skinner os primódios para formulação de uma ciência do comportamento que surgiu de observações de um único organismo. Dessa forma, obterve-se um objeto de estudo fidedigno, qual seja, a taxa de respostas operante medida de um animal que respondia em uma situação artificial altamente controlada e padronizada em aparelhagem que continha uma barra e se presionada pelo rato fornecia uma pelota de alimento (Skinner, 1953/1970). Obteve-se assim, um importante avanço em direção a uma ciência experimental do comportamento norteada pela previsão e controle: a possibilidade de se investigar o comportamento controlado por suas próprias consequências (Britto & Marcon, 2023). 

			Skinner (1938) sustentou que uma ciência do comportamento poderia descrever relações funcionais por limitar-se a descoberta de relações entre variáveis mensuráveis definidas em condiçoes controladas e padronizadas para animais individuais. Fuller (1949) publicou o primeiro estudo com base nos princípios desenvolvidos por Skinner no laboratório, em humano. A resposta que Fuller modelou, um simples movimento do braço de um indivíduo com deficiência intelectual profunda, reforçado com leite açucarado, tornou-se importante por demonstrar a influência das contingências ambientais no comportamento humano.

			Na década de 1950, os métodos e princípios da AC estenderam-se aos contextos psiquiátricos com pacientes esquizofrênicos institucionalizados no Laboratório de Pesquisa de Comportamento da Faculdade de Medicina de Harvard, no Metropolitan State Hospital em Waltham, Massachusetts. Lindsley e Skinner (1954) construíram um aparelho no qual os pacientes podiam puxar uma alavanca para obter doces, cigarros, imagens de nus projetadas em telas e outros estímulos disponibilizados em esquemas de intervalo variável e de razão fixa, cujos registros produziram taxas de resposta comumente observadas em animais mantidos naqueles esquemas de reforçamento (Britto & Marcon, 2019; Linsley, 1956; Rutherford, 2003; Skinner et al., 1954).  

			No final da década 1960, várias publicações chamaram atenção para a compreensão do comportamento, inclusive o comportamento verbal de pessoas institucionalizadas em hospitais psiquiátricos e com o diagnóstico de esquizofrenia (Ayllon & Haughton, 1962; Ayllon & Michael, 1964; Ayllon et al., 196; Isaac et al., 1964). Com variações de procedimentos relacionados a mudanças em eventos ambientais e medidas dos eventos comportamentais, os participantes desses estudos responderam as contingências programadas pelos experimentadores. 

			Por sua vez, O. I. Lovaas aplicou as estratégias operantes para crianças pequenas com  o diagnóstico de autismo. Lovaas foi o primeiro a desenvolver um programa de pesquisa clínica se concentrando em déficits de habildades socias, ausência de linguagem e autolesivos em situações controladas derivadas dos princípios estabelecidos por Skinner, produzindo resultados substanciais e duradouros, além de melhorias comportamentais para crinças com o diagnístico de autismo (Thompson, 2013). 

			Em seu estudo, Lovaas (1987) apresenta os resultados da intervenção comportamental intensiva para crianças autistas. As medidas de pré-tratamento não forneceram diferenças importantes entre o grupo experimental e o grupo controle. No acompanhamento, as crianças do grupo experimental com tratamento intensivo com mais de 40 horas semanais de tratamento individualizado responderam melhor do que as do grupo de controle com menos de 10 horas semanais, tratamento mínimo. Os resultados mostraram que as crianças do grupo experimental atingiram o funcionamento educacional e intelectual normal em contraste com as do grupo de controle. O método de intervenção mostrou-se ser altamente eficaz na redução da maioria dos comportamentos-problema das crianças, cujos efeitos foram duradouros. Assim, empreendeu-se um estudo longitudinal envolvendo 40 horas semanais de aplicação de estratégias comportamentais para crianças com o diagnóstico de TEA.

				Em síntese, muito das pesquisas aplicadas naquelas décadas envolveram o estabelecimento de uma nova classe de resposta no repertório comportamental do indivíduo. Os estudos de B. F. Skinner influenciaram outros pesquisadores a pesquisarem os efeitos de alguns dos aspectos metodológicos da experimentação com animais para modificar o comportamento humano mais complexo. As modificações comportamentais se estenderam e muitas crianças com o diagnóstico de TEA foram efetivamente tratadas.

			Análise do Comportamento Aplicada

			A ciência do comportamento considera a resposta, uma unidade do comportamento, descrita pelo verbo fazer, porquanto, um organismo para se comportar deve fazer alguma coisa, o que assume maior importância nas pesquisas aplicadas, uma vez que o objetivo da intervenção é demonstrar como alguns aspectos ou frequências de um dado comportamento são modificados via manipulação de eventos ambientais (Lerman et al., 2013; Millenson, 1967/1975). É comum observar que sob certas circunstâncias a apresentação e a remoção de determinados eventos ambientais exerce efeitos comportamentais notáveis. Importante uma compreensão clara de quais tipos de histórias levam aos comportamentos mais complexos e quais tipos de intervenções devem ser usadas para tratar os comportamentos de indivíduos com diagnósticos psiquiátricos.

			Entrevistas com os pais, observações clínicas e instrumentos de avaliação indireta e observação direta têm sido usados para identificar os problemas comportamentais de crianças que recebem o diagnóstico de TEA (Miltenberger & Weil, 2013). Examinadores bem treinados podem administrar instrumentos com confiabilidade, ainda que necessite de treinamento para a ampla gama de problemas comportamentais apresentados por crianças com TEA (Thompson, 2013).

			Por sua vez, as pesquisas em Análise do Comportamento Aplicada (do inglês, Applied Behavior Analysis, ABA) envolvem a extensão de princípios básicos estabelecidos em laboratório experimental, para intervenções comportamentais nos ambientes naturais. Os indivíduos muitas vezes exibem vários tipos de comportamentos-problema com elevados níveis de gravidade. As intervenções podem ser vistas como um esforço para identificar e avaliar procedimentos que colocarão comportamentos sob controle de operações motivadoras e estímulos discriminativos e, assim, elucidar e isolar os efeitos de potenciais reforçadores para medidas objetivas de comportamentos-problema, juntamente com um programa de tratamento (Marcon & Britto, 2015). 

			Desde as primeiras aplicações dos métodos e princípios da ciência do comportamento os estudos têm demonstrado a eficácia dos tratamentos para os problemas comportamentais baseadas na identificação e compreensão de suas funções. Iwata et al. (2000) afirmam que assim como acontece com o comportamento apropriado, a maior parte dos comportamento-problema é aprendida e que o comportamento apropriado ou não pode ter funções operantes comuns. Daí a importância do processo de avaliação funcional para determinar quais são as fontes de reforçamento para as suas ocorrências (Britto et al., 2020). 

			O uso do processo de avaliação funcional e análise funcional

			Hanley (2012) afirma que a avaliação funcional é um processo que envolve ação de profissionais altamente qualificados e, mais do que isso, os analistas do comportamento devem implementá-lo para produzir resultados efetivos e precisos em tratamentos relevantes para indivíduos que apresentam problemas comportamentais. De modo mais preciso, é um processo por meio do qual as variáveis que influenciam comportamentos-problema são identificadas e testadas. O autor supracitado sustenta que desde as primeiras pesquisas cujas descrições e avaliações dos problemas comportamentais foram realizadas com o emprego do processo de avaliação funcional, têm se mostrado um padrão útil para ensinar sobre a prevalência dos eventos ambientais que ocorrem antes e depois de um dado comportamento, antes de conduzir a análise funcional para certificar a relevância desses eventos. 

			Em adendo, Iwata e Dozier (2008) avaliam que os mesmos processos de aprendizagem que levam ao desenvolvimento do comportamento socialmente adequado, reforçamento positivo e negativo, estão envolvidos na aquisição e manutenção de comportamentos-problema. Como exemplos, autolesões, agressões, gritos, socos, destruição de propriedade ou atos prejudiciais que colocam a segurança física da pessoa ou de outras em risco, muitas vezes produzem uma reação dos cuidadores para interromper o comportamento que pode fortalecer o comportamento-problema por meio da atenção social que evocam. Comportamentos-problema também podem ser suficientemente perturbadores e terminar com exigências de trabalho contínuo produzindo, assim, fuga a demandas. Alguns comportamentos-problema (e.g., autolesivos, mordidas autoinfligidas ou estereotipias) produzem consequências sensoriais, sendo mantidos por reforçamento automático (Iwata & Dozier, 2008). 

			Do mesmo modo, Hagopian (2013) advertem que comportamento-problema pode ocorrer em função de a) acessar consequências socialmente mediadas, como atenção ou itens e atividades preferidas; b) escapar ou evitar uma situação social indesejável, como demandas acadêmicas; c) obter estimulação sensorial ou reforço automático, como os autolesivos. Advertem também que problemas graves de comportamento podem ser tratados com eficácia por meio de intervenções baseadas na função do comportamento, qual seja, na consequência reforçadora que o mantém. Desse modo, um programa de intervenção deve incluir a eliminação do reforçador, a organização do ambiente de uma forma que diminua a probabilidade de ocorrências do comportamento e o uso de procedimentos para estabelecer e manter um comportamento alternativo, por exemplo, habilidades de comunicação social ou de lazer (Hagopian et al., 2013). 

			No que diz respeito aos eventos que controlam comportamentos, Britto et al. (2020) afirmam que uma prática comum entre os profissionais de saúde mental é o foco em topografias comportamentais para o desenvolvimento do diagnóstico a ser oferecido ao cliente, sendo que as causas dos comportamentos são inferidas ou deduzidas de processos internos inobserváveis que ocorreriam dentro do indivíduo. Assim, deixa de ser priorizado os eventos antecedentes e quais são as consequências produzidas pelo comportamento, seja ele problema ou não, até porque formas ou topografias comportamentais não esclarecem suas funções. 

			Britto e Marcon (2019) consideram que identificar e conhecer as funções do comportar-se tem sido considerada a base para estudar os comportamentos-problema de indivíduos com diferentes tipos de classificação psiquiátrica, ou seja, de diagnósticos de transtornos mentais. Deve-se conhecer critérios diagnósticos e as descrições textuais, inclusive, aquelas classificadas no grupo dos transtornos do neurodesenvolvimento e, dentre elas, o autismo, de modo que as alterações das relações entre ambiente e comportamento possam resultar em mudanças no comportamento, baseadas em evidências impactantes para quem emite esse tipo de comportamento. O comportamento assim tratado não servirá para ser classificado como sintoma de transtorno mental, cujo tratamento é a base de drogas. É nesse contexto que se faz valer as investigações dos analistas do comportamento ao fazer uso do processo de avaliação funcional.

			De acordo com Britto et al. (2020) os procedimentos envolvidos para a condução do processo de avaliação funcional abarcam o uso dos métodos de pesquisa descritivos definidos, também, como não experimentais por envolver avaliação indireta e direta, sem manipulação planejada de variáveis. Esse processo abarca, ainda, a análise funcional, cuja metodologia reúne os estímulos discriminativos, as operações motivadoras e os potenciais reforçadores, dispostos de uma maneira controlada para elucidar e isolar os efeitos de potenciais fontes de reforçamento para o comportamento-problema.

			Hanley (2012) sugere uma razão humanística importante para o fazer dos analistas do comportamento ao conduzir uma avaliação funcional: interrogar à pessoa por quê ela está se envolvendo em um comportamento-problema, antes de desenvolver um programa de tratamento, mesmo porque deve-se considerar que não existe uma análise única que possa responder a todas as perguntas sobre os determinantes ambientais de comportamentos-problema. Até porque tais comportamentos devem ser estudados em suas funções e não somente suas topografias ou formas. 

			Os métodos de avaliação funcional devem ser recomendados para diferentes contextos, uma vez que o processo de avaliação funcional se tornou um padrão precursor e obrigatório para o arranjo de intervenções comportamentais. Cada um dos métodos tem sido abordado por meio de diversas variações processuais (Britto et al., 2020). A seguir os métodos de avaliação funcional. 

			Avaliação funcional indireta: métodos indiretos são realizados por meio de entrevistas, questionários, escalas, inventários, testes etc. Os comportamentos-problemas não são observados, mas descritos por pessoas que convivem com quem os emite, seja pais, familiares, professores, cuidadores etc., para quem deve-se fazer perguntas que permitam-lhes descrever em detalhes o que aconteceu antes e depois do problema grave em que o comportamento ocorreu. Mais indicados são os instrumentos com questões semiestruturadas e questões abertas. Respostas informadas por meio de avaliação indireta são simples e podem ser facilmente administradas, razão pela qual esse método é utilizado na maioria das vezes pelos profissionais em suas aplicações clínicas (Britto et al., 2020; Hagopian et al., 2013; Hanley, 2012).

			Avaliação funcional por observação direta ou descritiva.  Avaliações por meio de observações diretas ou descritivas podem mostrar a prevalência dos eventos ambientais que ocorrem antes e depois do comportamento-problema. Desse modo, são realizadas observações diretas do comportamento-alvo em seu ambiente natural, enquanto os eventos que o antecede e o sucede, são registrados. Durante a observação direta, as relações entre ambiente e comportamento são observadas, medidas e registradas de modo sistemático e objetivo. Importante acrescentar que a observação e a medida do comportamento são fundamentais na análise do comportamento aplicada, uma vez que o comportamento e suas variáveis controladoras são matéria da pesquisa e da prática.  A observação direta é parte essencial do processo de avaliação funcional para validar e esclarecer os eventos que predizem e mantêm comportamentos-problema. Caso haja situações nas quais os métodos indiretos falhem em proporcionar informações claras e úteis, os dados de observação direta servirão como base para guiar o desenvolvimento do programa de intervenção (Britto et al., 2020; Hagopian et al., 2013; Hanley, 2012).

			Análise funcional. Um destaque importante sobre a análise funcional foi o posicionamento de Sidman (2011) assegurando a pertinência, do ponto vista conceitual da proposta de Iwata et al. (1982/1994). Nas palavras de Sidman (2011) o princípio eficaz chamado análise funcional, se desenvolveu a partir do conhecimento dos autores supracitados advindo da pesquisa básica sobre o reforçamento, por sua vez, reconhecido como amplamente eficaz. Desse modo, o termo análise funcional deve ser empregado apenas quando algum aspecto do ambiente é manipulado enquanto o comportamento-problema está sendo diretamente observado.

			Ressalta-se que o estudo pioneiro de Iwata et al. foi primeiramente publicado em 1982, no Analysis and Intervention in Developmental Disabilities. Em 1994, o Jornal Applied Behavior Analysis (JABA) publicou uma Edição Especial sobre Análise Funcional: Abordagem para Avalição e Tratamento Comportamental (do inglês, Special Issue on Functional Analysis: Approaches to Behavioral Assessment and Treatment) que além de reeditar o estudo original ofereceu oportunidade aos pesquisadores publicações com as condições propostas por Iwata et al. (1982/1994). 

			Em resumo, no estudo de Iwata et al. (1982/1994) um conjunto de condições experimentais foram delineadas para identificar as fontes de reforçamento mantenedoras de comportamentos-problema. Para testar o reforço social positivo foi planejada a condição de atenção contingente; já para o reforço negativo, a condição de fuga de demanda e o reforço automático foi testado na condição de sozinho. Para descartar a possibilidade de que o comportamento observado nas outras condições teria sido independente das condições testadas, foi intercalada uma condição de controle (Britto et al., 2020; Iwata et al., 1982/1994; Iwata & Dozier, 2008).

			Ao examinar os efeitos dos procedimentos utilizados por Iwata et al. (1982/1994) nota-se que os autores conduziram uma análise funcional em que múltiplas condições foram programadas e testadas em um único dia. Cada condição teve breve duração e foram alternadas no delineamento de múltiplos elementos. Esse delineamento se tornou um modelo para a programação da análise funcional (Hanley, 2012). Mais do que isso, a estrutura experimental da metodologia de análise funcional fornece uma base empírica para examinar a influência de uma ampla gama de variáveis sobre o comportamento-problema, e se tornou parte responsável pelo sucesso da análise do comportamento aplicada (Sidman, 2013).

			As pesquisas em análise funcional cresceram substancialmente ao longo dos últimos quarenta anos e, sublinhar esses quarenta anos é determinar de modo preciso, a relevância do resultado dessa metodologia para a seleção e planejamento de tratamentos eficazes para os problemas comportamentais humanos. Como exemplo, uma consulta ao Google Acadêmico revela que o trabalho de Iwata et al. (1982/1994) alcançou 4.785 citações (01/02/2024). Em três estudos de revisão sobre a análise funcional, a primeira foi realizada por Hanley et al. (2003), há 20 anos, a segunda por Beavers et al. (2013), há 10 anos, e a terceira revisão por Melanson e Fahmie (2023). 

			Na revisão de Hanley et al. (2003) abarcando estudos publicados até 2000, os estudos continham uma avaliação por meio de observações descritivas antes do emprego das condições experimentais e medidas dos comportamento-problema em pelo menos duas condições com manipulação da variável ambiental na tentativa de demonstrar uma relação entre o evento antecedente e o comportamento. Nessa revisão, Hanley et al. (2003) apresentaram diretrizes para as melhores práticas e uma discussão de áreas que merecem maior atenção à pesquisa.

			Beavers et al. (2013) consideraram os estudos publicados de 2001 a 2012, incluindo os estudos que relataram dados de centenas de estudos sobre análise funcional, uma vez que a generalidade desta abordagem foi replicada, ampliada e discutida em mais de dois mil artigos e capítulos. Beavers et al. afirmam que desde a publicação original do modelo experimental proposto por Iwata et al. (1982/1994), a metodologia da análise funcional tornou-se parte integrante de avaliações comportamentais, uma vez que suas aplicações se expandiram para outras áreas de conhecimento como evidenciado pelo aumento do número de periódicos, onde os estudos da análise funcional são publicados.

			Por sua vez, por meio de seu estudo de revisão incluindo publicações entre 2012 e 2022, Melanson e Fahmie (2023) sustentam que a metodologia análise funcional mudou para promover: a) eficiência com a menor duração da sessão; b) segurança com novos delineamentos experimentais e c) praticidade com o emprego condições sintetizadas. Além disso, os pesquisadores em análise funcional começaram a explorar novos caminhos para avaliar e melhorar a validade preditiva de seus resultados em várias áreas de pesquisas, o que talvez oportunize mais uma década de sustentação e contribuições para as futuras pesquisas sobre análise funcional (Melanson & Fahmie, 2023). 

			Nessa direção, o presente manuscrito percorrerá as pesquisas aplicadas realizadas por discentes do Programa de Pós-Graduação da Pontifícia Universidade Católica de Goiás no período de 2010 a 2023 na tentativa de apresentar a produção de conhecimento em análise do comportamento aplicada abarcando estudos experimentais com indivíduos diagnosticados com TEA. Os trabalhos selecionados estão apresentados na Tabela 1 e foram ordenados pela data de publicação.  

			Tabela 1 – Caracterização dos estudos selecionados

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							Ano de publicação

						
							
							Autor(a)

						
							
							Título

						
					

					
							
							2010

						
							
							Melo-Gouveia e Britto

						
							
							Análise funcional do comportamento de agressão física em uma criança com o diagnóstico de autismo;

						
					

					
							
							2019

						
							
							Pio-Rosa e Britto

						
							
							Modificação de comportamento em uma criança com diagnóstico de autismo;

						
					

					
							
							2020

						
							
							Reolon e Britto

						
							
							Efeitos do equipamento de proteção no comportamento autolesivo;

						
					

					
							
							2022

						
							
							Carneiro e Britto  

						
							
							Avaliação funcional e intervenção em masturbação pública de uma criança com TEA;

						
					

					
							
							2022

						
							
							Faustino e Britto

						
							
							Análise funcional e intervenção em autolesivos de uma criança com o diagnóstico de TEA;

						
					

					
							
							2022

						
							
							Guimarães e Britto

						
							
							Avaliação funcional e intervenção no comportamento de seletividade alimentar de criança com o diagnóstico de TEA;

						
					

					
							
							2022

						
							
							Lima e Marcon

						
							
							Avaliação funcional das estereotipias em criança com transtorno do espectro autista: um estudo bibliográfico e empírico;

						
					

					
							
							2022

						
							
							Ruguê e Britto

						
							
							Avaliação e tratamento de comportamentos problemas de uma criança com TEA;

						
					

					
							
							2023

						
							
							Arantes e Simonassi

						
							
							Ensino de habilidades de ouvinte para uma criança no espectro do autismo;

						
					

					
							
							2023

						
							
							Ferreira e Britto

						
							
							Avaliação e intervenção nos déficits de comunicação e interação social de crianças com o diagnóstico de TEA.

						
					

				
			

			Fonte: Biblioteca Digital de Teses e Dissertações da Pontifícia Universidade Católica de Goiás (PUC Goiás).

			O quadro 1 apresenta as características metodológicas dos estudos elucidando dados sobre os participantes, comportamento sob estudo, variável experimental, além de apresentar os resultados alcançados.

			Quadro 1 – Dados sobre participantes, comportamento sob estudo, procedimento e resultados

			
				
					
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Estudo

						
							
							Participantes

						
							
							Comportamento sob estudo

						
							
							Variável experimental

						
							
							Método experimental

						
							
							Resultados

						
					

				
				
					
							
							Melo-Gouveia e Britto

						
							
							Uma criança de 10 anos, sexo masculino e diagnóstico de TEA

						
							
							Agressões, empurrar o corpo da mãe para fora da sala

						
							
							Condições experimentais (atenção ordenar, atenção contato físico, atenção reprimenda, atenção jogo; condição de demanda, condição de sozinho e sozinho com reforçadores e controle). DRA (reforço diferencial de comportamento alternativo) e EXT

						
							
							Delineamento de múltiplos elementos e delineamento de reversão-replicação seguido por follow-up

						
							
							A frequência do comportamento de agressão física reduziu e não houve mais nenhum registro desse comportamento

						
					

					
							
							Pio-Rosa e Britto

						
							
							Uma criança de 9 anos, sexo masculino, diagnóstico de TEA e a mãe

						
							
							Contato visual, pronúncia correta e seguir instruções

						
							
							Modelagem

							Teste de generalização

						
							
							Delineamento de linha de base múltipla entre comportamentos

						
							
							Aumento no percentual de ocorrência dos comportamentos treinados

						
					

					
							
							Reolon e Britto

						
							
							Um adolescente de 13 anos, sexo masculino, com malformação congênita do corpo caloso (agenesia) e TEA

						
							
							Autolesivo (bater a cabeça no chão e na parede)

						
							
							Condições experimentais (atenção, tangível, demanda sozinho e controle). Tratamento com o uso de capacete

						
							
							Delineamento de múltiplos elementos e delineamento de reversão-replicação seguido de follow-up

						
							
							O comportamento autolesivo era mantido por reforçamento positivo (acesso a itens e atenção social). O uso do equipamento de proteção produziu efeito supressor

						
					

					
							
							Carneiro e Britto

						
							
							Uma criança de 5 anos, sexo feminino, com diagnóstico de TEA

						
							
							Masturbação pública

						
							
							Condições experimentais (atenção-reprimenda, atenção-instrução-e-bloqueio, demanda, sozinha-com-reforçador, sozinha-sem-reforçador e controle). RIRD (redirecionamento da resposta) e DRO (reforçamento de resposta zero)

						
							
							Delineamento de múltiplos elementos e delineamento ABA seguido de follow-up

						
							
							O comportamento era mantido por reforçamento automático. O comportamento de masturbação pública foi eliminado

						
					

					
							
							Faustino e Britto

						
							
							Uma criança de 8 anos, sexo masculino, diagnóstico de TEA

						
							
							Autolesivo (golpear a orelha esquerda produzindo sangramentos)

						
							
							Condições experimentais (atenção, demanda, sozinho e controle). Bloquear as emissões dos autolesivos, redirecionamento da resposta e modelagem

						
							
							Delineamento de múltiplos elementos. Delineamento de reversão do tipo ABA

						
							
							O comportamento era mentido por reforçamento automático, sendo mais frequente na condição sozinho. O comportamento autolesivo foi eliminado

						
					

					
							
							Guimarães e Britto

						
							
							Uma criança de 9 anos, sexo masculino, diagnóstico de TEA

						
							
							Seletividade alimentar

						
							
							Condições experimentais (atenção alimento-novo, atenção alimento-conhecido, demanda alimento-novo, demanda alimento-conhecido, sozinho-alimento-novo, sozinho-alimento-conhecido e controle). DRA (reforço diferencial de comportamento alternativo) e EXT

						
							
							Delineamento de múltiplos elementos.

							Delineamento de reversão do tipo ABA

						
							
							O comportamento era mantido por reforçamento negativo. Redução do comportamento de seletividade alimentar

						
					

					
							
							Lima e Marcon

						
							
							Uma criança de 6 anos, sexo masculino, diagnóstico de TEA

						
							
							Comportamento estereotipado (estereotipias vocal e motora)

						
							
							Condições experimentais (controle, atenção, demanda e sozinho) na presença de OM (operação motivadora) (uso de tablet e exercício físico)

						
							
							Delineamento de múltiplos elementos

						
							
							O comportamento estereotipado era mantido por reforçamento automático e aumentou na presença de OE (uso de tablet) e diminuiu na presença de OA (exercício físico)

						
					

					
							
							Ruguê e Britto

						
							
							Uma criança de 4 anos, sexo masculino, diagnóstico de TEA

						
							
							Ausência de falas e contato visual

						
							
							Condições experimentais (atenção, demanda, sozinho e controle). Treino de comunicação funcional com o uso do aplicativo Picto Tea

						
							
							Delineamento de múltiplos elementos. Delineamento de reversão do tipo ABA

						
							
							O

							comportamento era mantido por reforçamento negativo. Melhora nas respostas de comunicação funcional e redução dos comportamentos-problema

						
					

					
							
							Arantes e Simonassi

						
							
							Uma criança de 10 anos, sexo masculino e diagnóstico de TEA

						
							
							Atrasos na linguagem verbal, verbal vocal e ecolalia

						
							
							Treino de habilidades de imitação, treino de seguimento de instruções e discriminação auditiva

						
							
							Delineamento de linha de base múltipla

						
							
							Houve uma progressão crescente na quantidade de sessões para aquisição de independência

						
					

					
							
							Ferreira e Britto

						
							
							Uma criança de 6 anos, sexo masculino, diagnóstico de TEA

						
							
							Esmurrar objetos, crises de choro e ausência de comunicação verbal

						
							
							Condições experimentais (atenção, demanda, sozinho e controle). Treino de comunicação alternativa,  formato Core Word

						
							
							Delineamento de múltiplos elementos e delineamento de reversão do tipo ABA

						
							
							Com o treino de comunicação funcional, o participante emitia mandos, fazer pedidos apontando figuras.

						
					

				
			

			Os dados ilustrados no Quadro 1, apontam que os estudos sobre TEA empregaram o processo de avaliação funcional com o uso da análise funcional proposta por Iwata et al. (1982/1994). Exceção ao descrito se aplica aos estudos de Pio-Rosa e Britto (2019) e Arantes e Simonassi em 2022. O uso do processo de avaliação funcional ao TEA elucida a relevância dessa prática na etapa que antecede o planejamento de intervenção. Isso pois, o comportamento pode ser função de fonte de reforçamento positivo como demonstrado por Mello-Gouveia e Britto em 2010 e Reolon e Britto (2020), reforçamento negativo como observado nos estudos de Ruguê e Britto em 2022 e Guimarães e Britto em 2022 ou por reforçamento automático, tal como apontado no estudo de Lobo-Carneiro e Britto (2024, no prelo) Faustino e Britto em 2022 e Lima e Marcon em 2022. 

			Algumas considerações sobre fatores de risco e protocolos de avaliação

			Embora não haja marcador biológico identificado, a pesquisa epidemiológica indica que certos fatores de risco podem estar correlacionados com os comportamentos-problema em indivíduos com transtorno do neurodesenvolvimento. Hagopian et al. (2013) apontam que, dentre os fatores de risco, o diagnóstico de TEA inclui o nível de deficiência intelectual, o grau de déficits de comunicação receptiva e expressiva e a presença de deficiências sensoriais. Os déficits associados a esses fatores podem predispor a uma trajetória no desenvolvimento na qual os comportamentos-problema podem ocorrer, ser inadvertidamente reforçados até pelos cuidadores e, finalmente, interferir no desenvolvimento de comportamentos adaptativos. 

			Apontam também que estudos epidemiológicos têm sugerido que 5% a 10% dos indivíduos com esses transtornos se envolvem em atividades altamente graves e potencialmente com risco de vida. Em adição, a taxa de prevalência sobe para até 40% quando menos severo é o comportamento-problema, ainda que a presença desses comportamentos seja problema para quem o emite e sua família (Hagopian et al., 2013).

			Dentre os comportamentos-problema estão os autolesivos, comportamentos que produzem lesões físicas no próprio corpo do indivíduo, as autolesões. Hagopian et al. (2013) esclarecem que estes comportamentos podem incluir contusões, lacerações, descolamento da retina, cegueira, infecções, perda de tecido da língua, dos lábios e mãos. Já o comportamento agressivo pode resultar em danos nos tecidos e ossos quebrados para os outros e está associado a custos de serviço aumentados, alta taxas de rotatividade de cuidadores e colocação em regime restritivo. 

			Hagopian et al. (2015) afirmam que os autolesivos podem ocorrer por reforço automático, uma vez que o comportamento por si mesmo produz o seu próprio reforço, estimulação sensorial. Também afirmam que é possível que os autolesivos não sejam mantidos apenas por reforço automático em todas as suas ocorrências, mas ser induzidos por outras variáveis, impondo desafios em estudar essa classe funcional de comportamentos. Daí a importância das manipulações de eventos antecedentes e consequentes por meio de fontes de reforço positivo, reforço negativo e reforço automático para medidas objetivas de comportamentos-problema em contextos aplicados.

			Souza-Portilho (2014) avaliou os eventos antecedentes e consequentes do comportamento autolesivo de uma mulher adulta, sexo feminino com 26 anos sem diagnóstico psiquiátrico. Para essa finalidade foi usado o processo de avaliação funcional que incluiu avaliação indireta por meio de entrevista, observação direta e análise funcional experimental com as condições de atenção, demanda, sozinho e controle. Foram empregados dois delineamentos experimentais: o de múltiplos elementos e o de tratamentos alternados.  A condição de atenção foi subdivida em três subcondições: atenção-dividida, atenção-reprimenda e atenção não contingente. A condição demanda foi subdivida em: demanda encaixe e demanda leitura. A condição sozinha foi subdivida em: sozinha com atividade e sozinha sem atividades. Para intervir no comportamento autolesivo foi usado o delineamento de tratamentos alternados do tipo ABCAD. Os resultados sugerem que o comportamento autolesivo tem função de autoestimulação, ou seja, reforçamento automático. Também foi discutida a condição de atenção e demanda como operação estabelecedora para emissão desses comportamentos. 

			Vaughan e Michael (1982) afirmam que o reforço automático é o reforço que não é mediado pela ação deliberada de outra pessoa, mas resultado natural de um comportamento quando ele opera sobre o próprio corpo de quem que se comporta. Afirmam também que o reforço automático pode ser condicionado ou incondicionado, positivo ou negativo, verbal ou não-verbal. Desse modo, o reforço automático não requer suporte ambiental, qual seja uma operação comportamental do ambiente externo. 

			No que diz respeito a estudos para avaliar habilidades comportamentais de crianças com TEA ou com atrasos no desenvolvimento, o VB-MAPP é um dos instrumentos mais utilizados por apresentar um guia curricular para tratamento, ainda que haja escassez de pesquisas que avaliam o desempenho dos analistas do comportamento que utilizam tal protocolo. Outro instrumento usado para ensinar criança com diagnóstico de TEA, transtorno de linguagem ou comunicação social é o PICTO TEA. Por se tratar de um aplicativo esse instrumento foi projetado para ajudar crianças em qualquer condição em que seja afetado as habilidades de interações sociais e de comunicação.                   

			O estudo de Machado (2020) teve como objetivo analisar a concordância de avaliações de profissionais nos marcos de habilidades comportamentais do VB-MAPP e fazer uma relação ao conhecimento básico em Análise do Comportamento e comportamento verbal. Participaram da pesquisa 7 profissionais especialistas em ABA. Os participantes assistiram três (3) vídeos de três (3) crianças para avaliar os operantes livres observados. As marcações foram realizadas no protocolo VB-MAPP e, após as marcações, os participantes realizaram uma prova de conhecimento em AC e CV. Os dados foram submetidos ao método estatístico Alpha de Krippendorff (Kalpha) para análise de concordância entre avaliadores. A associação de valores de diferenças entre valores Kalpha critério e de cada participante com as notas das avaliações foram verificadas com o teste não-paramétrico de correlação tau-b de Kendall para analisar a correlação entre o conhecimento e desempenho. Os resultados obtidos na verificação da relação entre conhecimento e desempenho nas avaliações, demonstraram correlação no repertório geral, mas nos marcos discriminados apenas três (3) apresentaram correlação. 

			Considerações finais

			Este estudo se propôs a apresentar a história do surgimento do termo “Autismo” e sua classificação no Manual diagnóstico como transtorno mental. Reflete que os transtornos mentais são descritos a partir dos comportamentos apresentados pelos indivíduos, sendo nomeados com sintomas desses transtornos (Britto & Marcon, 2019; Britto et al, 2020). 

			De todo o modo, os critérios diagnósticos que compõem o TEA, nada mais são do que déficits ou excessos ou excessos comportamentais (e.g., ausência de interações sociais, falas repetitivas). Para o tratamento de indivíduos que apresentam tais padrões em seu repertório comportamental, torna-se necessário procurar intervenções comprovadamente eficazes como aquelas disponibilizadas pelos analistas do comportamento na tentativa de oferecer maior qualidade de vida a eles e a sua família (Britto, et al., 2020; Hagopian et al., 2013, 2015; Iwata & Dozier, 2008; Iwata et al., 1982/1994; Slaton et al., 2017). Importante esclarecer que o termo repertório comportamental, se refere a potencialidade de qualquer comportamento do indivíduo, dada as contingências ambientais (Britto, 2021).

			As intervenções comportamentais, por sua vez, devem avaliar inicialmente a função do comportamento para, em seguida, propor intervenções efetivas devido a identificação das variáveis mantenedoras de comportamentos-problema (Beavers et al., 2013; Britto et al., 2020; Hanley et al., 2003; Hanley, 2012; Slaton et al., 2017). Assim, ao avaliar a função do comportamento, faz-se necessária: a) avaliação funcional indireta, tais como entrevistas com membros da família, b) avaliação funcional direta dos comportamentos em ambiente natural e c) análise funcional, que testa experimentalmente diferentes condições ambientais para medidas objetivas do comportamento (Beavers et al, 2013; Britto et al, 2020; Dozier et al, 2022; Hanley, 2012; Marcon & Britto, 2015). A análise funcional é o único método com 40 anos de suporte empírico sobre sua validade e efetividade (Dozier et al., 2022; Melanson & Fahmie, 2023).

			Concluindo, este estudo buscou explorar conhecimentos acerca de pesquisas aplicadas em indivíduos com o diagnóstico TEA ao apresentar os estudos experimentais realizados pelos discentes do Programa de Pós-Graduação da Pontifícia Universidade Católica de Goiás no período de 2010 a 2023. É possível afirmar, que as pesquisas aplicadas podem servir para nortear o trabalho de profissionais que se propõem a tratar pessoas com o diagnóstico de transtorno do neurodesenvolvimento que apresentam comportamentos-problema, além de servirem como base para pesquisas futuras que busquem ampliar o conhecimento acerca deste tema.
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			CAPÍTULO 2 

			PROTOCOLO DE AVALIAÇÃO E DE INTERVENÇÃO PRECOCES DESTINADO A CRIANÇAS EM SITUAÇÃO DE RISCO PARA TEA

			Paula S. Gioia

			Cintia Guilhardi 

			Letícia Barbieri

			Os comprometimentos para pessoas que recebem o diagnóstico de Transtorno do Espectro Autista (TEA), de acordo com o Manual de Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais – DSM-5, são inúmeros, caracterizados por limitação dos repertórios de comunicação e interação social recíprocos, além de padrões comportamentais restritos, estereotipados, invariáveis e persistentes relacionados a interesses e atividades (Associação de Psiquiatria Americana [APA], 2013). 

			Além dos déficits no repertório verbal e social, comumente observamos padrões de desenvolvimento motor atípicos (Bhat et al., 2012; Harris, 2017; Lai et al., 2014; LeBarton & Iverson, 2016; Libertus et al., 2014). Atrasos motores e outros distúrbios neuromotores (hipotonia, apraxia e dificuldade no controle postural) podem estar associados a um futuro diagnóstico de TEA (Fournier et al., 2010; Ming et al., 2007). Porém, ainda são poucos os estudos que investigaram os padrões motores desses indivíduos em fase prodômica, ou seja, quando sinais de risco para TEA ainda não podem ser claramente observados (Libertus et al., 2014). 

			Dentre os estudos retrospectivos sobre sinais de TEA, o atraso motor é apresentado como um possível sinal de alerta (Arabameri & Sotoodeh, 2015; Hatakenaka, et al., 2016). Estudos prospectivos indicam a importância de uma investigação pormenorizada do desenvolvimento motor de crianças em condições de maior probabilidade de TEA – bebês com irmãos mais velhos já diagnosticados com o transtorno (Bhat et al. 2012, Iverson & Golding-Meadow, 2014; Libertus et al., 2014). Um exemplo pode ser visto nos estudos conduzidos por Libertus et al. (2014) no qual os autores avaliaram o comportamento de preensão em crianças com irmãos diagnosticados com TEA – denominados pelos autores de bebês de alto (AR) e em bebês com irmãos com desenvolvimento típico (baixo risco – BR). Esses bebês já haviam sido diferenciados quanto a esse comportamento em estudo anterior que utilizou a Escala Mullen de Aprendizagem Precoce. Em novo estudo conduzido pelos mesmos autores, os bebês de ambos os grupos foram avaliados em situação naturalística de brincadeira livre aos seis e dez meses de idade. Os resultados apontaram que o grupo em condições de alto risco (AR) apresentaram duração significativamente menor de preensão de objetos, quando comparadas ao grupo em condições de baixo risco para TEA (BR) aos seis meses de idade, mas essa diferença não foi constatada aos 10 meses. Os autores sugerem que o comportamento de preensão deveria continuar a ser avaliado em idades posteriores.

			Uma outra defesa quanto à importância da avaliação do desenvolvimento motor foi trazida por Iverson e Goldin-Meadow (2014) ao relacionarem o desenvolvimento da linguagem com o uso de gestos comunicativos de crianças com desenvolvimento típico, considerando-os como parte do desenvolvimento motor.  Os autores avaliaram os gestos comunicativos de 10 crianças que estavam na transição do uso de uma palavra para o uso de duas palavras combinadas e observaram que, antes de as crianças começarem a emitir verbalizações com duas palavras (por exemplo: “pássaro dormindo”, elas emitiam vocalizações com uma palavra, acompanhadas de gesto (“pássaro” + apontar para o pássaro). Ainda, observaram que os bebês que emitiram vocalizações acompanhadas de gesto mais precocemente, também emitiram as verbalizações com duas palavras mais cedo. Essas constatações levaram os autores a concluírem que os gestos, além de precederem a linguagem oral, predizem o desenvolvimento léxico da linguagem. Outro estudo apontando relações entre o desenvolvimento motor e linguagem, foi conduzido por Mody et al. (2016). Os autores analisaram dados de 1781 pessoas com TEA, entre 2 e 17 anos e verificaram relações entre padrões atípicos de desenvolvimento motor fino e déficits de linguagem receptiva e expressiva; atipicidades no desenvolvimento motor amplo estavam mais relacionados apenas a déficits de linguagem receptiva. Os achados dos estudos de Iverson e Goldin-Meadow (2014) e de Mody et al. (2016) enfatizam a importância de se investigar o desempenho motor em pessoas com diagnóstico de TEA ou risco para TEA, além de repertórios relacionados à comunicação social.

			Observar as mudanças de comunicação social (Greer & Ross, 2008) e motoras do bebê em relação ao seu meio auxilia na compreensão de quais comportamentos são parte de um repertório típico e, por consequência, quais são atípicos. A atipicidade e/ou atrasos desses repertórios podem sugerir, em alguns casos, a existência de TEA (Barbaro & Dissanayake, 2013; Charwarska et al., 2014; Ozonoff et al., 2011). O diagnóstico de TEA dificilmente é confirmado antes dos 12 meses de vida (Gioia & Guilhardi, 2018). Em um estudo de revisão sistemática e meta análise, Hof et al. (2020) identificaram que a idade média global do diagnóstico de TEA é de 60,48 meses. 

			No entanto, muitos dos sinais relacionados ao TEA – prejuízo no contato visual e na atenção compartilhada; redução no interesse social; brincar de maneira incomum; alterações em relação a estímulos sensoriais; irritabilidade; mudanças no nível de atividade e déficits no desenvolvimento motor -, aparecem precocemente, antes de um ano de idade. Nesse sentido, as intervenções precoces intensivas e de longo prazo que promovam a aquisição ou fortalecimento desses comportamentos deficitários estão diretamente correlacionadas com um desfecho favorável no prognóstico de crianças diagnosticadas com TEA (Alckmin-Carvalho et al., 2014; Bhat et al., 2012; Libertus et al., 2014). 

			Para que intervenções precoces ocorram é importante um diagnóstico, também precoce, dessa criança. No entanto, o diagnóstico precoce, sustentado por diferentes pesquisadores como necessário para a obtenção de melhores prognósticos, é raro (Reznic et al., 2007). Uma possível razão pode ser a ausência de marcadores biológicos, o que dificulta que os sinais de TEA sejam identificados antes dos 36 meses de idade e apenas através de observações clínicas. Uma alternativa que vem sendo apresentada para a intervenção precoce, antes do diagnóstico, é o acompanhamento de bebês em situação de risco – AR  (Szatmari et al., 2016), uma vez que essas crianças têm a probabilidade aumentada para TEA (Bryson et al., 2007, Ozonoff et al., 2011). 

			As pesquisas que acompanham crianças em situação de risco apresentam duas características principais: a primeira delas é o aspecto metodológico. Essas pesquisas são caracterizadas por estudos prospectivos longitudinais, muitas vezes conduzidos com participantes AR e BR, estes últimos servindo como grupo controle. A segunda característica diz respeito aos resultados observados durante as avaliações longitudinais de crianças AR. Muitas dessas crianças AR, ao final da avaliação prospectiva, não são diagnosticadas com TEA, mas, tampouco, apresentam comportamentos característicos do desenvolvimento neurotípico; seu repertório pode apresentar padrões comportamentais relacionados ao TEA mais amenos e sutis que são característicos do Fenótipo Ampliado para TEA – FAP1 (Harris, 2017;  Rankin & Tomeny, 2019).

			A possibilidade de diagnóstico precoce de TEA no grupo em condição de risco (AR) é um avanço para o tratamento, pois torna viável, por meio de intervenção profissional, a aprendizagem ou fortalecimento de comportamentos que trarão melhor qualidade de vida à criança e seus familiares. 

			Um outro aspecto metodológico relacionado ao rastreamento precoce de TEA, diz respeito aos instrumentos disponíveis antes dos 24 meses de idade. A Associação Americana de Pediatria (APA) recomenda rastrear sinais de TEA em todas as crianças, nas visitas de rotina ao pediatra. Recomenda ainda avaliar em idade mais avançada (18 a 24 meses) com instrumentos padronizados de diagnósticos para TEA (Hyman et al., 2020). 

			A APA recomenda testes de triagem para crianças a partir de 16 meses (M-CHAT-R/F), 24 meses (STAT) e 4 anos (SCQ). Há uma avaliação diagnóstica possível de ser realizada a partir de 12 meses (ADOS-2) e as demais voltadas para crianças de 2 anos (CARS-2) e 5 anos (ADI-R). Com exceção da ADOS-2, os testes de triagem e avaliações diagnósticas são destinados a crianças em idade mais avançada, dificultando um diagnóstico antes dos 24 meses de idade.  Além disso, os instrumentos sugeridos pela APA não estão traduzidos e adaptados para o português, até o momento.

			Ainda em relação a instrumentos, pode ser consultada a revisão sistemática conduzida por Petrocchi et al. (2020). Os autores identificaram na literatura 16 instrumentos de rastreamento para a faixa etária abaixo de 24 meses. De todos os instrumentos citados, apenas a M-CHAT foi traduzida para o português. Além disso, dos 16 instrumentos descritos na literatura, apenas um deles é sugerido pela APA para utilização, o M-CHAT- R/F. 

			Em relação aos instrumentos brasileiros, também Seize & Borsa (2017), que conduziram uma revisão sistemática e analisaram 11 instrumentos de rastreamento precoce de TEA, salientam que apenas o M-CHAT foi traduzido para o português. Além desses dados, deve-se outro instrumento desenvolvido com a finalidade de avaliação de sinais de TEA em crianças abaixo dos 24 meses: Protocolo de Avaliação Comportamental para Crianças com Suspeita de Transtorno do Espectro Autista – Versão Revisada – PROTEA-R (18 a 48 meses) (Bosa et al., 2016).  Recentemente, foi desenvolvido por Pondé et al. (2022) o Manual Labirinto para avaliação de pessoas com suspeita de TEA e sintomas associados que oferece um material bastante completo, baseado em tarefas estruturadas para a construção do diagnóstico.  Semelhantemente, a observação direta e planejada da interação da criança com cuidadores para a avaliação de repertórios deficitários relacionados ao TEA é proposta no Protocolo de Avaliação e Intervenção Precoces em bebês em situação de risco autístico (7 a 36 meses), construído por Gioia e Guilhardi (2018). Salienta-se que este instrumento tem delineamento longitudinal prospectivo permitindo que, em qualquer idade avaliada, déficits do desenvolvimento do bebê sejam identificados para possíveis encaminhamentos precoces da criança, como recomendado na literatura (Hochman et al., 2005).  

			O protocolo desenvolvido por Gioia e Guilhardi (2018) tem como objetivo evocar comportamentos-alvo de comunicação social identificados na literatura como marcadores de risco e, apesar de já haver instrumentos que auxiliam na detecção de TEA precocemente, este foi desenvolvido porque não havia um instrumento de avaliação e de intervenção que pudessem ser realizados por cuidadores no ambiente natural, valendo-se da observação direta do comportamento infantil e que abrangessem o período de vida entre 7 e 36 meses, momento importante para descoberta de comportamentos relacionados ao TEA e possível intervenção (Meletti, et al., 2019). 

			O instrumento2 construído em 2018 foi composto por 13 tarefas a serem instruídas ao bebê pelos aplicadores que envolvem: jogo social; interesse em sons; atendimento ao nome; imitação de gestos sociais; antecipação de ação; apontar iniciado pela criança; seguimento de instrução oral; seguir o apontar iniciado pelo cuidador; e faz de conta. Todas as tarefas foram embasadas em comportamentos esperados ao longo do desenvolvimento infantil e visavam avaliar se evocavam os comportamentos esperados. No entanto, nessa primeira versão, respostas motoras, relacionadas aos sinais de risco para TEA, não foram incluídas. 

			Uma vez que os comportamentos motores da criança não foram contemplados no protocolo de 2018, foi realizado seu aprimoramento com a inclusão dessa área do desenvolvimento (considerando, parcialmente, Bayley – escalas de desenvolvimento do bebê e da criança pequena, 2017), a fim de tornar o instrumento mais abrangente para a avaliação do repertório infantil relacionado ao TEA na faixa etária investigada e este é apresentado a seguir.
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